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DIRETORIA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMAQAO PREVIA

INFORMAçAO PRE VIA N2 55/99

1 - OBJETO

Projeto de Lei n2 93/99, de autoria do Deputado Miguel Martini, que dispöe sobre a

implantação do projeto Servico Integrado de Administracao Financeira - SIAFI-Cidadão.

A proposição foi publicada no "Diário do Legislativo" de 11/3/99.

2- PONTOS DE ATENçAO
2.1 - A proposicão visa a implantacão e manutencão, pelo Poder Executivo, do projeto

SIAFI-Cidadão, que terá acesso garantido as informaçoes sobre a execucão orçamentária e

financeira do Estado, resguardando-se, contudo, as que são consideradas sigilosas.

Constituem objetivos do projeto: prestar informacöes em forma sucinta e acessIvel ao

cidadão comum; disponibilizar informacöes sobre investimentos do Estado nos diferentes

setores; servir de instrumento de conscientizacao do cidadão quanto ao zelo com os gastos

püblicos e a importância dos tributos como fonte financiadora; possibilitar aos governos

municipais fácil acesso as informaçOes financeiras e orçamentárias de seu interesse.

2.2 - 0 projeto define critérios para acesso as informaçoes controladas pelo SIAFI-

Cidadão, a saber: estudo previo objetivando determinar as informacães de maior interesse

da populacao; disposicão das informaçOes por microrregiöes e englobando as acOes

governamentais afetas aos municIpios; senhas de acesso a informacães especiais para

Prefeitos, Deputados e Vereadores; agrupamento das informaçôes por poilticas setoriais e

programas orçamentarios; determinaçao dos locais de acesso as informaçôes do SIAFI -

Cidadão e instrucães necessárias a sua operacão determinados em Decreto do Poder

Executivo.
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Os Poderes Legislativo e Judiciário desenvolverão esforços para a cooperar corn o

Executivo na implantaçao e manutençao do SIAFI-Cidadão.

2.3 - No que diz respeito a data estabelecida no art. 1 2 do projeto, ha urn equlvoco que
deve ser corrgido durante a trarnitação da matéria: ao invés de "1 2 de janeiro de 1996", esta
deve ser "la de janeiro de 2000".

Seria interessante tarnbém que constasse no projeto a determinação da atualizaçao

dos dados (preferencialmente diana), para que estes não corrarn o risco de tornar-se

defasados ante as necessidades de seus usuários.

E preceito constitucional tornar disponIveis ao püblico informaçoes relevantes sobre a

atuação governamental. Tal iniciativa vern fortalecer a participação popular através do

exercIcio do controle direto na vida poiltica e institucional.

0 projeto não prevê verba especIfica para a irnplantaçao das rnedidas nele propostos.

Não obstante, a participaçào conjunta dos Poderes do Estado, pre vista na proposição,

facilitará a alocaçao de recursos, não SO OS j6 estabelecidos no orçamento como Os

provenientes de créditos adicionais.

2.4 - Finalmente, assinale-se que proposiçao de conteüdo análogo já tramitou

anteriorrnente nesta Casa Legislativa, sob o n 2 473/95, tendo sido arquivada por ocasião do

término da 13 Legislatura. Entretanto, ern virtude de requenimento apresentado em Plenário1

e deferido pelo Presidente da Assembléia, foi o projeto desarquivado sujeitando-se a urna

nova tramitaçao, nos termos do Regimento Interno.

3- TRAMITAçAO

0 projeto trarnita em dois turnos e foi distribuldo as Comissôes de Constituicao e

Justica, de Administraçào Püblica e de Fiscalizaçao Financeira e Orcamentaria, para receber
parece r.
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